
PPP Resíduos Sólidos 
Porto Alegre



As informações contidas nesta apresentação são meramente referenciais e

não devem ser consideradas, de qualquer forma, como informação

vinculante.

DISCLAIMER 



Projeto estruturado pelo Município de Porto Alegre

Consórcio escolhido para apoio na prestação de 

serviços técnicos e elaboração dos estudos pelo 

Processo MIP Nº 21.0.000116709-7: GCR – Grupo de 

Consultores em Resíduos, composto pelas empresas 

INFRAWAY ENGENHARIA LTDA, A&M INFRA e 

TOLEDO MARCHETTI ADVOGADOS

EQUIPE ENVOLVIDA



Ao menos 70 contratos ativos de curto 

prazo pulverizados

• Diferentes escopos, operadores privados 

e prazos curtos (de até 5 anos)

• Envolvendo, no mínimo, 40 operadores 

diferentes

Objetivos pulverizados

• Não há incentivos para a cooperação 

entre os diversos operadores

Estrutura estática

• Há pouco espaço para ganhos de escala, 
melhorias do sistema devido a limitada 

interação entre os operadores existentes

SITUAÇÃO ATUAL: GESTÃO DE RESÍDUOS POA
A prestação dos serviços por diversos operadores gera um sistema dividido e 

ineficiente, que consome toda a TCL

A TCL consegue cobrir apenas os custos 
operacionais, sem permitir investimentos em 

modernização e expansão das operações e 
pagamento pelos serviços ambientais 

prestados pelas cooperativas 

TCL Despesas
operacionais

~



Único contrato de longo prazo
• Unificação de variados escopos em contrato 

de prazo longo com metas alinhados

• Contrato de longo prazo incentiva operadora 

a realizar investimentos racionais e 

eficientes

Objetivos alinhados

• Incentivo à máxima valorização dos resíduos 
(mínima massa aterrada)

• Sistema eficiente e otimizado, sob a 
perspectiva de qualidade dos serviços e de 

custos

Sistema otimizado
• Operadora terá interesse em perseguir 

reduções de custos operacionais e 
diferentes fontes de receitas acessórias

PPP: UMA DAS SOLUÇÕES PARA O SISTEMA
Com a centralização em um único contrato, o sistema torna-se integrado e eficiente, gera 

economia de escala e libera a TCL para investimentos

Ganhos de 
eficiência 

da PPP

TCL Despesas
operacionais

Com a economia gerada, sem aumento 

no valor pago pela população, a TCL 

conseguirá cobrir não apenas as 
atividades atuais, mas também 

investimentos importantes na cadeia



PROJETO

Parceria público-privada, na modalidade concessão administrativa, para a prestação 
dos serviços de gerenciamento de resíduos sólidos a toda população do município de 

Porto Alegre/RS

Transporte e 

Disposição 

Final

Tratamento e 

Disposição final 

de RCC

Educação 

Ambiental e 

Inclusão social

Transbordo, 

Tratamento e 

Valorização

PEVs e UDCsColeta de RSU Triagem de 

Recicláveis



OS TRÊS PILARES DA PPP RESÍDUOS POA
A PPP direciona os ganhos de eficiência obtidos em três pilares centrais

Melhoria na prestação do 
serviço

• Aumento da frequência da 

coleta seletiva e ampliação 

da área de coleta 

automatizada

• Substituição da frota por 

veículos movidos por fontes 

alternativas mais limpas

• Indicadores de 

desempenho 

• ...

Fortalecimento das 
associações e cooperativas

• Reforma e regularização 

das UTs existentes 

• Garantia de recebimento da 

coleta seletiva

• Contratos com pagamento 

pelos serviços

• Início da coleta solidária

• Implantação de uma nova 

Ut

• ...

Sustentabilidade e 
educação ambiental

• Unidade de Referência em 

Tratamento, Valorização de 

Resíduos e Práticas 

Sustentáveis em Lomba do 

Pinheiro

• Programa contínuo de 

educação ambiental

• Metas de desvio de aterro 

arrojadas

• ...



PRINCIPAIS NÚMEROS DO PROJETO

OBS: Valores de investimentos e custos operacionais referenciais não vinculantes

INVESTIMENTOS

R$ 1,33 BILHÃO
(@outubro/2024)

TAXA INTERNA DE 
RETORNO DO PROJETO

8,22% a.a.

PRAZO DE CONCESSÃO

35 ANOS

POPULAÇÃO ATENDIDA

1,3 MILHÃO DE 
HABITANTES

OPEX MÉDIO ANUAL

FINANCIAMENTO

TAXA DE COLETA DE 
LIXO (TCL)

CONTRAPRESTAÇÃO 
MÁXIMA ANUAL

R$ 285 MILHÕES
(@outubro/2024)

LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA

R$ 165 MILHÕES
(@outubro/2024)



CONCESSÃO NÃO É PRIVATIZAÇÃO!

CONCESSÃO PRIVATIZAÇÃO

o Não há transferência de propriedade do ativo ao 
parceiro privado

o Transferência da responsabilidade pela prestação dos 
serviços ao parceiro privado por prazo determinado

o Regulação pela legislação aplicável e dispositivos 
contratuais com fiscalização contínua

o Reversão do ativo ao Poder Público ao término do 
contrato de concessão

o Possibilidade de encampação pelo Poder Público

o Transferência permanente ao setor privado de ativo 
anteriormente pertencente ao Poder Público

o Transferência definitiva da responsabilidade pela 
prestação dos serviços ao usuário final

o Inexistência de possibilidade de encampação pelo 
Poder Público

o Inexistência de cláusula contratual de reversão



PRINCIPAIS BENEFÍCIOS DO PROJETO

DESBUROCRATIZAÇÃO DA GESTÃO
COMPARTILHAMENTO DE RISCOS E 
RECEITAS

MELHORIAS NA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS

REDUÇÃO DE PONTOS DE 
DESCARTE IRREGULAR

PAGAMENTO DA OPERADORA 
VINCULADO AO DESEMPENHO

SEGURANÇA JURÍDICA

REDUÇÃO DOS RESÍDUOS ENVIADOS 
PARA O ATERRO 

GRANDES INVESTIMENTOS EM 
REFORMAS E IMPLANTAÇÕES

AJUSTES CONTRATUAIS PERMITIDOS MAIOR FISCALIZAÇÃO EM RELAÇÃO 
AO MODELO ATUAL



METAS CONTRATUAIS

• Índice de Atendimento de Coleta Indiferenciada

• Índice de Atendimento de Coleta Seletiva

• Índice de Coleta Seletiva 

• Índice de Recuperação de Recicláveis

• Índice de Desvio de Aterro

• Índice de Atendimento ao Usuário

• Índice de Regularização Ambiental

• Execução do Programa de Educação Ambiental

• Índice de Inclusão e Proteção Social dos Catadores

• Redução de Pontos de Descarte Irregular de Resíduos

Indicadores de Desempenho e Metas

– 100% a partir do ano 1

– 100% a partir do ano 1

– 7,0 % no ano 6 a 15,0% no ano 35(1)

– 4,0% no ano 6 a 8,0% no ano 35(1)

– 23% no ano 6 a 61,0% no ano 35 (1)

– 1% a partir do ano 1 (n° de reclamações/dom)

– 100% a partir do ano 1

– 100% a partir do ano 1

– 100% a partir do ano 1

– Reduzir para 10% do número de pontos 
existentes até o ano 35

(1) Metas progressivas



Avaliação periódica

Remuneração vinculada ao 
desempenho

Indicadores de Desempenho 
Operacionais e Socioambientais

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Atendimento 
coleta 

indiferenciada

Atendimento 
coleta seletiva

Recuperação 
de Recicláveis

Programa de 
educação 
ambiental

Inclusão de 
Catadores

Quantidade 
coletada na 

Coleta Seletiva

Pontos de 
descarte 
irregular

Regularização 
ambiental

Desvio 
de aterro

Atendimento ao 
usuário

FISCALIZAÇÃO PARA GARANTIR 
A QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

Diferentes instâncias de fiscalização 
DMLU, Verificador Independente, 
Agência Reguladora,
Dispute board e Arbitragem em caso de 
divergências



4 Planos a serem elaborados pela Concessionária

1. Plano de Investimentos, Operação e Conservação

2. Plano de Emergência e Contingência

• Prazo de Entrega: 6 meses após assinatura do contrato
• Revisão: a cada 5 anos

3. Plano de Comunicação Social e Educação Ambiental

4. Plano de Inclusão e Proteção Social dos Catadores

PLANOS DA CONCESSÃO



Ano 6 Ano 11 Ano 16 Ano 21 Ano 35Ano 26

DOS VEÍCULOS SERÃO 
MOVIDOS POR FONTES 
ALTERNATIVAS MAIS 

LIMPAS

100%
Aumento da frequência da coleta 
seletiva para, no mínimo, 3 coleta 
semanais em todo o município

Ampliação de, no mínimo, 30% na 

área de operação da coleta 

automatizada

Substituição da frota por 
veículos movidos por fontes 
alternativas mais limpas

COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

Implantação de coleta 

semiautomatizada em, no mínimo, 

10% da área da coleta indiferenciada

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS



Reforma completa de 9 
PEVs e 8 UDCs
existentes

NOVAS UNIDADES

15

ESTIMADOS EM 
REFORMAS E 

IMPLANTAÇÕES

R$6MM

Implantação de novos 
Pontos de Entrega 
Voluntária

PEVs e UNIDADES DE DESTINO CERTO

+11

Implantação de novas 
Unidades de Destino 
Certo

+4

OBS: Valores de investimentos referenciais não vinculantes

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

UDCs
PEVs

Unidades 
Existentes



Reforma das 13 unidades 
localizadas em terrenos do 
concedente

Aquisição de balanças, esteiras 
e outros equipamentos

UNIDADES DE 
TRIAGEM DE 
RECICLÁVEIS

23

ESTIMADOS EM 
REFORMAS E 

AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS

R$92MM
Implantação de nova unidade de 
triagem do município

UNIDADES DE TRIAGEM DE RECICLÁVEIS

+1

*Imagem ilustrativa

OBS: Valores de investimentos referenciais não vinculantes

Regularização das 9 UTs
existentes não localizadas em 
terrenos do concedente

Manter os contratos de 
associações e cooperativas

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS



Redução no deslocamento 
de veículos de coleta

Valorização crescente dos 
resíduos

Unidade Operacional de 
Lomba do Pinheiro 
(reforma completa)

UTVR Zona Norte
(a ser implantada)

UNIDADES DE TRATAMENTO 
PARA RESÍDUOS DA COLETA 
CONVENCIONAL

TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS

*Imagem ilustrativa

+2

Tecnologia definida pela 
concessionária e aprovada 
pelo concedente e pela 
agência reguladora

RESÍDUOS 
VALORIZADOS NO FINAL 

DA CONCESSÃO

~65%



UNIDADE OPERACIONAL DE LOMBA DO PINHEIRO

Referência em Tratamento, Valorização de Resíduos e Práticas Sustentáveis

3

2

4

1

Unidade de 
triagem (UT) de 

recicláveis 
(associação/ cooperativa)

Aplicação de tecnologias e práticas sustentáveis na unidade

Unidade de 
Transbordo

Unidade de 
tratamento e 

valorização de 
resíduos (UTVR) 

para os resíduos da coleta 
convencional

Centro de 
Educação 

Ambiental e 
Recepção de 

Visitantes

*Imagem ilustrativa



TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL

Unidade Operacional 
de Lomba do 
Pinheiro

UTVR Zona 
Norte

*Imagem ilustrativa

Aterro 
Sanitário

Somente os rejeitos vão 
para aterro sanitário

Redução contínua da 
massa aterrada

REDUÇÃO DE IMPACTOS AO 
MEIO AMBIENTE

Disposição final 
ambientalmente 
adequada de rejeitos em 
aterro sanitário com 
Licença de Operação 
vigente



FORTALECIMENTO DAS ASSOCIAÇÕES E 
COOPERATIVAS

Aumento do acesso aos serviços de PEV/UDC e realização de programas contínuos de educação 

ambiental pela operadora para incentivo ao engajamento da população à coleta seletiva

Autonomia e liberdade para manter contratos com a Prefeitura ou operadora

Robustos investimentos em melhorias nas UTs existentes e implantação de uma nova UT

Recebimento de 100% de todos os resíduos da coleta seletiva, PEV e UDC

Contratos com concessionária deverão prever no mínimo, condições equivalentes àquelas previstas 

nos contratos celebrados entre a Prefeitura e as referidas associações/cooperativas



FORTALECIMENTO DAS ASSOCIAÇÕES E 
COOPERATIVAS

Aumento do acesso aos serviços de PEV/UDC e realização de programas contínuos de educação 

ambiental pela operadora para incentivo ao engajamento da população à coleta seletiva

Autonomia e liberdade para manter contratos com a Prefeitura ou operadora

Robustos investimentos em melhorias nas UTs existentes e implantação de uma nova UT

Recebimento de 100% de todos os resíduos da coleta seletiva, PEV e UDC

Contratos com a concessionária deverão prever pagamento por tonelada triada superior ao pago pela 

Prefeitura e compartilhamento de receitas oriundas da triagem da coleta convencional

Parte dos serviços de coleta seletiva serão prestados por associação/cooperativa (Projeto Piloto 

Coleta Seletiva Solidária), com possibilidade de aumento ao longo da concessão



RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Tratamento e 
Disposição Final 

Doação do 
material para a 

Prefeitura

Recebimento 
em todas as 

UDCs

Coleta de 
pontos de 
descarte 
irregular



INVESTIMENTOS EM MODERNIZAÇÃO E 
IMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES

Unidades de Destino Certo

Atualmente

8 12

Pontos de Entrega 
Voluntária

9 20

Unidades de Triagem 22 23

Unidades de Tratamento e 
Valorização 0 2

MM 

R$5,5

PPP

+R$399
MM

previstos em 
investimentos

MM 

R$0,5

MM 

R$92

MM 

R$301

Modernizações Implantações

OBS: Valores de investimentos referenciais não vinculantes



Unidades de Destino Certo

Pontos de Entrega 
Voluntária

Unidades de Tratamento e 
Valorização

Operação

Operação

Operação

Implantação

Implantação

Regularização

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Ano 6 Ano 7 Ano 8 a 35

Reformas

Reformas

Reformas

Implantação

CRONOGRAMA
Planos da Concessão Elaboração Revisão

Unidades de Triagem

Unidade de Lomba do 
Pinheiro

Implantação

Reformas

Operação

Implantação



EDUCAÇÃO AMBIENTAL E INCLUSÃO SOCIAL

Programa contínuo de Educação Ambiental

Visitas guiadas educativas às unidades operacionais

Canais para comunicação com a sociedade, solução de reclamações e 
solicitações

Disponibilização de treinamentos e capacitações para catadores



o Remuneração da 

concessionária é 

condicionada ao seu 

desempenho

o Desempenho avaliado pelo 

Verificador Independente

o Contraprestação Mensal 

poderá ter redução devido ao 

compartilhamento de 

receitas acessórias

CME = PA + [ PB + PC ] x IQC + PD - DCM

PA – Parcela A
Referente aos ativos que deverão ser implementados e 
revertidos ao Poder Público

PB – Parcela B
Em função da população atendida e ajustes devido a 
Taxa de Coleta de Lixo (TCL)

PC – Parcela C
Em função do volume coletado e índice de valorização 
(maior o desvio de aterro, maior a remuneração)

PD – Parcela D
Em função do volume tratado de Resíduos da Construção 
Civil (RCC)

IQC – Índice de Qualidade 
da Concessão

Fator aplicado sobre as parcelas B e C vinculado ao 
atendimento da metas dos indicadores de desempenho

DCP – Desconto na CP Desconto por compartilhamento de receitas acessórias

CP

MECANISMO DE PAGAMENTO
Fórmulas e premissas da Contraprestação Mensal (CM)



FINANCIAMENTO DO PROJETO

TAXA DE COLETA DE
LIXO

CONTRAPRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA

POPULAÇÃO
PREFEITURA DE 
PORTO ALEGRE

CONCESSIONÁRIA



REGRAS DA LICITAÇÃO

• Maior desconto na 

Contraprestação 

Pecuniária

• Concorrência a ser 

realizada na B3

MODALIDADE
CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO

• Comprovação de saúde 

financeira

• Comprovação de 

experiência prévia

• Empresas de forma isolada 

ou em consórcio

PARTICIPAÇÃO HABILITAÇÃO



ASPECTOS DO CONTRATO

• Comitê de prevenção e 

solução de disputas 

(Dispute Board)

• Arbitragem

• Repartição objetiva e 

detalhada de riscos

MATRIZ DE 

RISCOS

SOLUÇÃO DE 

DISPUTAS

• Fluxo de caixa marginal 

• Reajuste anual

• Revisões ordinárias e 

extraordinárias

EQUILÍBRIO 

ECONOMICO-

FINANCEIRO





Slides de Apoio



CAPEX
Investimentos ao longo da Concessão
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Licenciamento e Planos Iniciais

Tratamento RCC

ET

UT, UDCs e PEVs

Frota transporte para o aterro

UTVR

Frota coleta

60%
23%

6%

7%

CAPEX total
R$ 1,33 bi



OPEX
Custos operacionais
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Administração e Educação ambiental

Tratamento e destinação final de RCC

Destinação final de rejeitos (aterro)

UTs, PEVs e UDCs

Transbordo e Transporte para aterro

UTVR

Coleta

Ganhos de eficiência de 
0,7% ao ano

Devido a mudanças 
tecnológicas e 

descoberta de novas 
soluções mais eficientes 

para o manejo de RSU

OPEX Médio
R$ 165 mi/ano



PA =෍𝐹𝑂𝑃 × 𝑉𝑏𝐴

𝑭𝑶𝑷 = Fator de Operação que reflete a quantidade de instalações em operação após obras de

reforma e implementação

𝑉𝑏𝐴 = Valor base da Parcela A de R$ 29,25 milhões por ano (@out/2024 e reajustado anualmente

de acordo com a variação do IPCA )

PA – Parcela A

PB – Parcela B

PC – Parcela C

PD – Parcela D

CM

Instalação FOP

Reforma e Implantação de Unidades de Destino Certo (UDC) 1,74%

Reforma e Implantação de Postos de Entrega Voluntária (PEVs) 0,16%

Reforma e Implantação de Unidades de Triagem (UT) existentes 17,20%

Implantação de nova Unidades de Triagem (UT) 1,53%

Reforma da Estação de Transbordo de Lomba do Pinheiro 4,21%

Implantação da Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos (UTVR) de Lomba do Pinheiro 32,33%

Implantação da Unidade de Tratamento e Valorização de Resíduos (UTVR) na Zona Norte 42,83%

MECANISMO DE PAGAMENTO
Fórmulas e premissas da Contraprestação Mensal (CM)



PA – Parcela A

PB – Parcela B

PC – Parcela C

PD – Parcela D

CM

PB = 𝑄ℎ𝑎𝑏 × 𝑉𝑏𝐵 × 𝐹𝐴

Qhab = Quantidade de habitantes atendidos, equivalente ao valor de população residente no 
município de Porto Alegre estimado pelo IBGE em publicação mais recente, descontada de 
estimativa de parcela da população não atendida (se houver)

𝑽𝒃𝑩 = Valor base da Parcela B de R$ 155,65 por habitante por ano (@out/2024 e reajustado 
anualmente de acordo com a variação do IPCA)

FA = Fator de Ajuste para alinhamento da Contraprestação ao cronograma de vinculação da Taxa 
de Coleta de Lixo (TCL)

Período de Operação Fator de Ajuste

2025 a 2028 100%

2029 110%

2030 a 2031 100%

2032 a 2033 90%

2034 em diante 100%

MECANISMO DE PAGAMENTO
Fórmulas e premissas da Contraprestação Mensal (CM)



PC = 𝑉𝐶 × 𝑽𝒃𝑪 × 𝑰𝑽𝑹

𝑽𝑪𝑷 =  Volume de RDO e RPU coletados e/ou recebidos nas UTs e UTVRs, além de todos os 
resíduos coletados/recebidos nos pontos de descarte irregular, PEVs e UDCs, no período de 
competência (em toneladas)

𝑽𝒃𝑪 = Valor base da Parcela C de R$ 110,00 por tonelada (@out/2024 e reajustado anualmente de 
acordo com a variação do IPCA)

IVR = Índice de Valorização de Resíduos, proporcional ao desvio de aterro, limitado a 120%.

PA – Parcela A

PB – Parcela B

PC – Parcela C

PD – Parcela D

CM
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𝐶𝑃𝐷 = 𝑉𝐷 × 𝑉𝑏𝐷

𝑉𝑅𝐶𝐶 = Volume total de Resíduos de Construção Civil (RCC) proveniente de entregas voluntárias nos 
ecopontos coletados pela concessionária no ano de competência (em toneladas).

𝑉𝑏𝐷 = Valor base da Parcela D de R$ 135,19 por tonelada (na data base de out/2024 e reajustado 
anualmente de acordo com a variação do IPCA)

PA – Parcela A

PB – Parcela B

PC – Parcela C

PD – Parcela D

CM
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Receitas de Contraprestação e Receitas Alternativas
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Outros

Recicláveis

Grandes Geradores

Parcela D (RCC)

Parcela C (ton. e valorização)

Parcela B (Pop. atendida)

Parcela A (Fixa)

8%

67%

13%

8%

RECEITAS ESTIMADAS

RECEITAS 
ALTERNATIVAS

CONTRAPRESTAÇÃO



Contraprestação (líquida de ISS) vs. Arrecadação da TCL
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TCL Histórico

Parcela D (RCC)

Parcela C (ton. e valorização)

Parcela B (Pop. atendida)

Parcela A (Fixa)

TCL Projeção

TCL Limite PPP

(1) Conforme Despacho SMF 25102848 
(2) Valor correspondente à média de arrecadação com TCL de 2019-2023

(1) 

(2) 

RECEITAS ESTIMADAS DE CONTRAPRESTAÇÃO 



Pagamento das contraprestações com 
recursos oriundos da arrecadação da 

TCL

1ª CAMADA

TCL (Taxa de Coleta de Lixo)(1)

80% da TCL até 2028
90% da TCL até 2033

100% da TCL a partir de 2034
TCL Referencial(2): R$ 273 MM (@out/2024), 

com correção anual por IPCA

2ª CAMADA

Em caso de inadimplência, pagamento 
da contraprestação com recursos 
oriundos de operação de crédito 

realizada com Banco Público, com 
garantia da União, contratada pelo 

Concedente (em negociação)

Concessionária (SPE)

Conta Vinculada

(1) Conforme Despacho SMF 25102848 
(2) Valor correspondente à estimativa média histórica de arrecadação com TCL dos últimos anos

Pagamento da SPE e composição da garantia

ESTRUTURA DE GARANTIAS EM DUAS CAMADAS



Concessionária (SPE)

Usuários Prefeitura de Porto Alegre

Contrato de 
ConcessãoConta 

Vinculada

Transferências dos valores 
necessários para pagamento das 

contraprestações

Transferência dos valores 
devidos à SPE 

(Contraprestações)

Verificador 
Independente

Agência 
Reguladora

Regulação/ 
Fiscalização

Taxa de regulação/fiscalização à 
Ag. Reguladora e pagamento do 

Verificador Independente

Apoio na 
fiscalização 
do contrato 

Arrecadação da 
TCL

Clientes 
Receitas 

Acessórias

Exploração de Receitas Acessórias

Compartilhamento 
de receitas 
acessórias - 5%

MODELO JURÍDICO INSTITUCIONAL


